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			Prefácio à edição brasileira

			ESCREVER ESTE PREFÁCIO é um exercício de humildade. O Brasil não aparece neste livro como um país onde a democracia possa estar em crise. Isso acontece porque, quando redigi sua versão original, eu acreditava firmemente na solidez das instituições políticas brasileiras. A primeira crise da democracia pós-militar — o impeachment do presidente Fernando Collor de Mello em 1992 — obedeceu fielmente aos dispositivos constitucionais; a passagem do cargo do presidente Fernando Henrique Cardoso para o presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 2003 provou que as instituições brasileiras eram capazes de absorver um choque político de magnitude impensável em muitas democracias, como os Estados Unidos. Mas não vi que os sinais de uma crise iminente já estavam presentes. A rejeição de Aécio Neves aos resultados da eleição de 2014 constituiu uma grande violação das normas democráticas. O impeachment da presidente Dilma Rousseff em agosto de 2016 foi uma demonstração de que os políticos colocam seus pequenos interesses acima da integridade das instituições. Por fim, a remoção, juridicamente arquitetada, de Lula como candidato na eleição de 2018 impediu vasto segmento do povo brasileiro de exercer seus direitos democráticos.

			No entanto, ainda que estivesse mais atento a todos esses sinais, eu não teria previsto a vitória de Jair Bolsonaro. Não tinha ideia de quem ele era quando se apresentou como candidato, e, quando perguntei a amigos brasileiros, eminentes cientistas políticos, fui aconselhado a esquecê-lo. Não foi a primeira vez que tive uma surpresa. Acompanhando os primeiros estágios da campanha eleitoral de 2016 nos Estados Unidos, pensei que Donald Trump fosse apenas uma piada da mídia, que o usava para melhorar os índices de audiência. Eu estava errado, como também estavam quase todos os meus colegas.

			Não fiquei mais sábio, nem mesmo olhando para trás. Como este livro demonstra, tentar identificar as causas do desgaste das instituições e normas democráticas rende mais perguntas que respostas. Não devemos confiar em análises que pretendem saber e compreender tudo. Além disso, ainda que os efeitos sejam semelhantes, as causas podem ser diferentes dependendo do país. Contudo, não há dúvida de que as instituições representativas tradicionais passam por uma crise em muitos lugares. Em alguns, líderes anti-Estado, intolerantes, xenófobos, nacionalistas e autoritários estão no poder. Em muitos outros, particularmente na Europa Ocidental, partidos radicais continuam em ascensão, enquanto muita gente no centro político perde a confiança nos representantes, nos partidos e nas instituições.

			As denúncias contra as instituições representativas costumam ser desprezadas como “populismo”. Mas a pertinência das críticas às instituições tradicionais é evidente. É desonesto rejeitar esse tipo de reação e ao mesmo tempo lamentar a desigualdade. A partir do século XVII, cidadãos nos dois extremos do espectro político — aqueles para quem a democracia era uma promessa e aqueles para quem ela era uma ameaça — passaram a acreditar que a democracia, sobretudo o sufrágio universal, traria igualdade nas esferas econômica e social. Essa convicção ainda está consagrada no principal motor da economia política contemporânea, o eleitor mediano. A persistência da desigualdade é uma prova irrefutável de que as instituições representativas não funcionam, pelo menos não como quase todo mundo acha que deveriam. Portanto, o avanço do “populismo” — resultado da insatisfação com as instituições políticas que reproduzem a desigualdade e não oferecem alternativa — não deveria nos surpreender.

			A coexistência do capitalismo com a democracia sempre foi problemática e delicada. Entretanto, em alguns países — treze para ser exato — a democracia e o capitalismo conviveram por pelo menos um século, e em outros por períodos consideráveis, em muitos deles até hoje.

			Apesar de os socialistas terem aprendido a conviver com o capitalismo, e de em alguns países terem alcançado um êxito razoável em atenuar a desigualdade e gerar crescimento, o projeto político de tributar, garantir renda e oferecer assistência social atingiu seu limite nos anos 1970. Na Suécia, onde o projeto se originou e estava mais avançado, os social-democratas tentaram estendê-lo na década de 1970 dando voz ativa para os operários organizarem a produção (“codeterminação”) e introduzindo a propriedade pública de empresas (“fundos de assalariados”), mas nenhuma dessas reformas foi muito longe. A lei de Newton do capitalismo diz que a desigualdade cresce de maneira constante, a menos que seu avanço seja neutralizado por recorrentes e vigorosas ações do governo. O projeto social-democrata consistia em estimular as causas da desigualdade ao mesmo tempo que combatia seus efeitos, e não aguentou. Quando confrontados com a ofensiva neoliberal dos anos 1980, os partidos de centro-esquerda assimilaram a linguagem de trade-offs entre igualdade e eficiência, redistribuição e crescimento. Enquanto a direita movia-se ideologicamente para a direita, a esquerda fez mais do que segui-la. Políticas de governo de diferentes orientações partidárias tornaram-se quase idênticas: responsabilidade fiscal, flexibilidade do mercado de trabalho, livre fluxo de capital, enfraquecimento de sindicatos, redução dos impostos sobre as rendas mais altas. O resultado foi que a desigualdade continuou onde já era elevada e disparou em muitos países onde era mais baixa. Subsídios direcionados aos muito pobres atenuaram o cenário em alguns países, notadamente o Brasil, mas os mercados não sujeitos a restrições reproduziram a desigualdade numa torrente ininterrupta.

			Esse é o contexto no qual devemos observar a atual crise das instituições representativas. As eleições não costumam oferecer muitas opções: na maior parte das vezes, quem quer que venha a ocupar o cargo seguirá o mesmo paradigma político que seguiriam seus adversários derrotados, com pequenas diferenças para agradar a determinados setores do eleitorado. Contudo, aqui também, como consequência da ofensiva neoliberal, todo o espectro de escolhas políticas pendeu para a direita, enquanto a renda de cerca de metade dos assalariados permanece estagnada há décadas. As pessoas constataram que votam, o governo muda, mas sua vida continua a mesma.

			Anos atrás, quando estudava eleições que provocaram grandes mudanças de paradigma político — a social-democracia na Suécia em 1932 e o neoliberalismo no Reino Unido e nos Estados Unidos em 1979-80 —, eu achava que uma condição necessária para que os eleitores apoiassem um partido com uma proposta inédita era que esse partido tivesse um histórico de responsabilidade: ter estado no poder no passado e atuado como todos os outros partidos no cumprimento da função.1 Mas as vitórias de Bolsonaro e Trump mostram que quando estão desesperadas, como pacientes terminais de uma doença, as pessoas vão atrás de qualquer remédio, agarram-se a sejam quais forem as possibilidades de salvação, mesmo quando oferecidas por impostores que vendem curas milagrosas. Como disse um motorista de táxi no Rio de Janeiro a um entrevistador: “A gente vê essa decadência, essa crise moral, esses políticos que roubam e não fazem nada por nós. Estou pensando em votar em alguém completamente novo”.2 Quando não têm nada a perder, as pessoas se apegam a qualquer ilusão, como aconteceu na República de Weimar, onde as pessoas acreditavam ser possível curar doenças com queijo cottage ou fazer ouro a partir de metais comuns. “Trazer os empregos de volta” — o slogan de campanha de Trump — não passava disso, um slogan. Assim como não passava de propaganda o “governo limpo, empregos e armas” de Bolsonaro. E como também não passa de um slogan “expulsar os imigrantes”, o grito de guerra dos partidos europeus de extrema direita. Foi o que não previmos quando imaginamos que a vitória deles estava fora de questão.

			Buscar soluções mágicas não é a única reação à insatisfação com as instituições tradicionais. A outra é propor uma “democracia direta”. O populismo se apresenta em pelo menos duas variedades: “participativo” e “delegativo”. O populismo participativo é a vontade de nós mesmos governarmos; o populismo delegativo é querermos ser bem governados por outros. Como fenômeno político, o primeiro tipo é salutar, mas em grande parte inconsequente, enquanto o segundo é um perigo para a democracia.

			O populismo participativo tem suas raízes em Rousseau, que acreditava que o povo deveria governar a si mesmo. O programa do populismo participativo consiste em reformas institucionais destinadas a dar mais potência à voz do povo. Contudo, por mais justa que possa ser a insatisfação populista com as instituições que já existem, o fato é que cada um de nós precisa ser governado por outra pessoa, e ser governado implica decisões que não apoiamos. Alguns ficariam insatisfeitos com quaisquer que fossem elas, mesmo tomadas com a participação plena, igualitária e efetiva dos cidadãos. Na realidade, “o povo”, como uma entidade no singular, não existe; o que existe são pessoas, no plural, com interesses, valores e padrões diferentes. Além disso, será mesmo verdade que as pessoas querem governar elas próprias? Algumas, claro, querem, ou não teríamos políticos. Mas a maioria, ou uma grande parte, realmente quer?

			A alternativa a governar é ser governado por outros, mas ser bem governado. Naturalmente, o que é bom para uns pode não ser bom para outros. É por isso que as democracias processam conflitos através da possível mudança do governo de acordo com a vontade da maioria. O populismo “delegativo” pode ser mais bem compreendido dentro da concepção de democracia proposta por Shumpeter: governos são escolhidos pela maioria, que deve então delegar as decisões a serem tomadas a esses governos e permanecer em estado de passividade entre uma eleição e outra.3 Nas eleições, os cidadãos são onipotentes; entre elas, não têm poder algum. E é assim que muitos teóricos da democracia acham que deve ser.

			Aqui está o perigo do populismo delegativo. O que as pessoas mais querem é ser governadas por estadistas que lhes pareçam competentes no sentido de fazer valer a vontade da maioria, seja aumentar a renda, representar determinados valores ideológicos ou qualquer outra coisa. Imaginemos, agora, que um novo governo assume oferecendo soluções mágicas e alegando que a oposição mal-intencionada resiste a elas. Para ter liberdade total de implementar suas políticas, o Executivo precisará desmantelar as restrições institucionais advindas do sistema de separação de poderes, o Legislativo e os tribunais.4 Ao mesmo tempo, temeroso de perder o posto nas eleições seguintes, tomará medidas para diminuir essa probabilidade. Essas medidas podem incluir a mudança de fórmulas eleitorais, o redesenho de distritos, alterações nos direitos do eleitor, intimidação da oposição, imposição de restrições a organizações não governamentais, restrição da independência do Judiciário, uso de referendos para superar barreiras constitucionais, aparelhamento partidário da máquina estatal e controle e censura da mídia.

			Acontece que, se quiserem ser bem governadas, as pessoas precisam pensar em sua capacidade de vir a destituir o ocupante do cargo quando um candidato melhor aparecer.5 Mas precisam fazer uma escolha: ou mantêm o governo atual no poder, perdendo a capacidade de substituí-lo no futuro, ou preservam essa capacidade, voltando-se contra ele mesmo achando que a alternativa será pior. O populismo “delegativo” é o que acontece quando o povo quer que o governo fique ainda que acabe com as restrições à sua reelegibilidade e à sua liberdade de adotar políticas. O resultado, então, é o “retrocesso democrático” (ou desconsolidação, desgaste, retrogressão): um processo de decadência gradual (mas, em última análise, substancial) dos três atributos básicos da democracia — eleições competitivas, direitos de expressão e associação assegurados por lei e Estado de direito.6 Com o avanço desse processo, a oposição fica impossibilitada de ganhar eleições (ou de assumir o cargo se ganhar) e as instituições estabelecidas não conseguem controlar o Executivo, enquanto manifestações populares de protesto são reprimidas pela força. O perigo do populismo delegativo é a maioria vir a apoiar um governo que faça o que a maioria quer, ainda que subverta as instituições democráticas.

			Para compreender a gravidade desse perigo para a democracia precisamos situar as lições de recentes experiências de retrocesso democrático num contexto histórico. A maior parte das democracias na história, ou talvez todas elas, foram estabelecidas como reação a um governo “despótico”, “tirânico” ou “autocrático”. Seus sistemas institucionais foram projetados para impedir que governantes se mantenham no cargo independentemente dos clamores populares ou adotem medidas que restrinjam liberdades individuais. Os resultados foram variados, mas em todos os lugares o objetivo era construir um sistema no qual cada parte do governo quisesse e pudesse impedir a usurpação do poder por qualquer outra parte. O pai do constitucionalismo, Montesquieu, dizia que, “para que o abuso de poder seja impossível, é necessário que, pela disposição das coisas, o poder faça o poder parar”.7 Ou, numa passagem muito citada de Madison, “a maior segurança contra uma concentração gradual de vários poderes no mesmo departamento consiste em dar aos que administram cada departamento os meios constitucionais e os motivos pessoais necessários para resistir a intromissões dos outros […]. É preciso fazer com que a ambição seja neutralizada pela ambição”.8 O efeito da separação de poderes seria um governo limitado ou moderado.

			Nem todos estavam seguros de que freios institucionais bastariam para manter o equilíbrio dos poderes. Acreditava-se, contudo, que se esses controles internos falhassem, se os governos cometessem atos flagrantemente inconstitucionais, o povo se insurgiria numa revolução para restaurar o statu quo. Montesquieu esperava que se qualquer poder conseguisse violar leis fundamentais tudo se uniria contra ele; haveria uma revolução, “que não mudaria a forma de governo ou sua Constituição: pois revoluções inspiradas pela liberdade nada mais são do que uma confirmação da liberdade”.9 Weingast afirmava que se um governante violasse a Constituição de maneira explícita, atravessasse uma “linha clara”, os cidadãos se organizariam contra ele e, prevendo essa reação, o governo não cometeria esse tipo de ato.10 Fearon pensava que o mesmo aconteceria se um governo não realizasse eleições ou se cometesse uma fraude escancarada.11 Com isso, a combinação de controles internos e externos tornaria as instituições democráticas inexpugnáveis ao “usurpador espírito do poder”,12 o desejo dos políticos por um domínio duradouro e ilimitado.

			Esta é a visão de democracia que herdamos e agora somos obrigados a questionar. Até aqui, vimos a Turquia sob o governo do AKP, a Venezuela sob Chávez e Maduro, a Hungria sob o segundo governo do Fidesz, a Polônia sob o segundo mandato do PiS, a Índia sob Narendra Modi, bem como os Estados Unidos sob Donald Trump. A primeira lição que estamos aprendendo dessas experiências é que as instituições democráticas podem não oferecer as salvaguardas necessárias para impedir que sejam subvertidas por governantes devidamente eleitos, segundo normas constitucionais: a desconsolidação democrática não precisa envolver violações de constitucionalidade. E os governos reacionários têm desfrutado de um apoio popular consistente. A esperança de que cidadãos pudessem ameaçar governos que cometessem transgressões contra a democracia, impedindo-os, com isso, de seguirem esse caminho, infelizmente é infundada. Essa ideia se baseia no pressuposto de que, se um governo cometer atos que ameacem a liberdade, violem normas constitucionais ou enfraqueçam a democracia, o povo se unirá contra ele. Mas o povo pode não reagir a essas violações mesmo que as perceba, ou pode ser incapaz de avaliar suas consequências. E se os cidadãos não impedirem o governo de tomar uma série de medidas legais, poderá ser tarde demais para impedi-lo de fazer o que quiser.

			Como mostram as evidências neste livro, o espectro das crises da democracia é repleto de incertezas e acasos. A própria pergunta sobre se o perigo que a democracia corre se deve às transformações econômicas dos últimos quarenta anos ou a outros fatores, sobretudo culturais, é muito difícil de responder no atual estágio das pesquisas. E, claro, os leitores brasileiros se perguntarão até que ponto a análise apresentada aqui se aplica ao seu país. Acredito que sim, ainda que com as devidas variações. Mas cabe aos leitores decidir.

		


		
			Prefácio

			ESCREVER UMA OBRA ACADÊMICA sobre acontecimentos da atualidade é perigoso. O período que vai de quando o livro está sendo escrito até quando será lido é muito longo, e a vida política não para enquanto isso. Portanto, muitas informações devem ser lidas com a advertência “em tal e tal datas”. Mas se um livro tem valor, seus argumentos e conclusões devem sobreviver aos acontecimentos particulares que possam ter sido revelados nesse período. Digo isso sem muita convicção: fui pego de surpresa pelo acontecimento que me levou a mergulhar neste volume, a vitória de Donald Trump. Acho, no entanto, que alguma coisa aprendi olhando para trás: as razões para nos preocuparmos com a situação atual da democracia nos Estados Unidos e em determinados países europeus são muito mais profundas do que os eventos fortuitos. Se Trump tivesse perdido, muita gente que hoje corre para escrever livros como este — e me incluo nesse grupo — estaria tratando de outros assuntos. Mas as condições econômicas, sociais e culturais que levaram Trump à Casa Branca teriam sido as mesmas. Eis o que aprendi ao escrever este texto: que as causas do descontentamento atual são profundas, que não teriam sido aliviadas por acontecimentos acidentais, e que precisamos perguntar o que teria ocorrido se Clinton ganhasse e o Brexit perdesse, e o que acontecerá se e quando os governos que hoje comandam as democracias desenvolvidas se mostrarem incapazes de melhorar a vida das pessoas que votaram neles. Nesse caso, como vai ser? Onde devemos buscar soluções: em políticas econômicas, em reformas políticas, em estratégias discursivas de combate à fragmentação social e ao racismo? Não há respostas para essas perguntas que me pareçam óbvias, portanto há poucas coisas sobre as quais eu possa tentar convencer os leitores. Resta-me formular questões, examinar possibilidades e convidá-los a pensarem junto comigo.

			Apresento um panorama da situação política atual no mundo das democracias bem estabelecidas, insiro-o no contexto de contratempos já vividos por regimes democráticos e conjecturo sobre perspectivas. Sei que alguns leitores ficarão desapontados ao constatarem que raramente chego a conclusões firmes. Mas é bom duvidar desse dilúvio de escritos que oferecem respostas para tudo. Entendo a ânsia de encontrar um sentido no que ocorre à nossa volta. Entendo também a tendência a supor que os diversos acontecimentos que nos surpreendem estão, de alguma forma, relacionados, e que tudo tem uma causa. Mas estabelecer o que causa o quê e o que de fato importa é quase sempre difícil, às vezes impossível. Particularmente em nossa perigosa época, convém saber o que é que não sabemos antes de resolvermos agir. Por essa razão, espero estimular o ceticismo naqueles que lerão este livro apenas por estarem preocupados com as perspectivas da democracia. Ao mesmo tempo, espero que estudantes de pós-graduação e meus colegas de profissão encontrem aqui um itinerário para pesquisar questões tecnicamente difíceis e politicamente importantes.

			Este livro tratará dos perigos que ameaçam a democracia na atual situação econômica, cultural e política. Contudo, o maior perigo que enfrentamos não diz respeito à democracia, mas à humanidade: se não fizermos alguma coisa drástica agora, já, nossos filhos serão assados ou inundados. Se esse perigo vier a se concretizar, nossas preocupações com a democracia serão irrelevantes. Tragicamente, esse fantasma recebe pouca atenção política, e essa falta de atenção está refletida nas páginas que se seguem. Na verdade, ele projeta uma sombra agourenta sobre todas as coisas importantes.

			Algumas pessoas já reagiram a várias partes deste texto, portanto a versão atual tem uma dívida para com os comentários de Carlos Acuna, Jose Antonio Aguilar Rivera, Jess Benhabib, Pierre Birnbaum, Bruce Bueno de Mesquita, Zhiyuan Cui, Daniel Cukierman, Larry Diamond, John Dunn, Joan Esteban, Roberto Gargarella, Stephen Holmes, John Ferejohn, Joanne Fox-Przeworski, Fernando Limongi, Zhaotian Luo, Boris Makarenko, Bernard Manin, José María Maravall, Andrei Melville, Patricio Navia, Gloria Origgi, Pasquale Pasquino, Molly Przeworski, John Roemer, Pacho Sanchez-Cuenca, Aleksander Smolar, Willie Sonnleitner, Milan Svolik, Juan Carlos Torre, Joshua Tucker, Jerzy J. Wiatr e três críticos anônimos. Tenho uma dívida particular de gratidão para com John Ferejohn, por me obrigar a revisar o esquema analítico.

		


		
			Introdução

            
			A crise consiste precisamente no fato de que o velho está morrendo e o novo não pode nascer; nesse interregno, uma grande variedade de sintomas mórbidos aparece.

			ANTONIO GRAMSCI, Cadernos do cárcere1



			ALGUMA COISA ESTÁ ACONTECENDO. Sentimentos “antiestablishment”, “antissistema”, “antielite”, “populistas” explodem em democracias amadurecidas. Depois de quase um século durante o qual partidos conhecidos dominaram as políticas democráticas, novos partidos brotam como cogumelos, enquanto o apoio aos tradicionais diminui. A participação eleitoral está em declínio em muitos países, atingindo níveis inéditos. A confiança nos políticos, nos partidos, nos parlamentos e nos governos despenca. Até mesmo o apoio à democracia como sistema de governo está enfraquecido. As preferências populares sobre políticas públicas divergem acentuadamente. Além disso, os sintomas não são apenas políticos. A perda de confiança nas instituições inclui também a mídia, os bancos, as empresas privadas, até as igrejas. Pessoas de orientações políticas, valores e culturas diferentes veem umas às outras cada vez mais como inimigas. Estão dispostas a fazer coisas terríveis.

			A democracia está em crise? Esta mudança é histórica? Estamos vivendo o fim de uma era? É fácil ser alarmista, por isso precisamos não perder de vista o quadro geral. Anúncios apocalípticos do “fim” (da civilização ocidental, da história, da democracia) ou da “morte” (do Estado, da ideologia, do Estado-nação) sempre acontecem. Essas declarações são provocadoras, mas não consigo pensar em nada nessa lista que tenha acabado ou morrido. Não ceder ao medo, uma dose de ceticismo, deve ser o ponto de partida. A hipótese nula tem que ser a de que as coisas chegam ao fim, e não há nada de excepcional no que está acontecendo no momento presente. Afinal, pode muito bem ser verdade que, como diria o marxista húngaro György Lukács, “as crises são apenas uma intensificação da vida diária da sociedade burguesa”. Vale notar que a biblioteca Widener de Harvard tem mais de 23 600 livros publicados no século xx em inglês contendo a palavra “crise”.2

			Ainda assim, muita gente tem medo de que desta vez seja diferente, de que pelo menos algumas democracias estabelecidas estejam enfrentando situações sem precedentes históricos, de que a democracia pode aos poucos deteriorar-se, “regredir” ou até mesmo sucumbir nessas condições.

			Crises da democracia

			O que devemos procurar se tememos que a democracia esteja passando por uma crise? Para identificar possíveis crises da democracia precisamos de um aparato conceitual: o que é democracia? O que é crise? A crise já está entre nós ou está se aproximando? Se já está acontecendo, como reconhecê-la? Se ainda não é visível, a partir de que sinais podemos interpretar o futuro?

			Somos informados, reiteradamente, de que “A não ser que a democracia seja X ou gere X…”. As reticências raramente são explicadas, mas insinuam que determinado sistema não merece ser chamado de “democracia” se certo X não estiver presente, ou que a democracia não vai durar a não ser que X seja satisfeito. A primeira afirmação é normativa, ainda que por vezes se disfarce de definição. Skinner, por exemplo, acredita que um sistema no qual apenas algumas pessoas governam não merece ser chamado de “democracia”, ainda que se trate de uma oligarquia competitiva.3 Rosanvallon, por sua vez, sustenta que “o poder não é considerado plenamente democrático se não for submetido aos testes de controle e validação ao mesmo tempo simultâneos e complementares à expressão da maioria”.4 A segunda afirmação é empírica — a democracia talvez não dure muito se alguns xs não estiverem presentes (ou ausentes). Se a democracia exige certas condições — digamos os “altos salários e educação universal”, segundo J. S. Mill —5 só para funcionar, o sistema fica vulnerável a rupturas quando essas condições estão ausentes. Um mínimo de bem-estar econômico, certo nível de confiança cidadã nas instituições políticas ou um nível básico de ordem pública são bons candidatos a essas condições.

			Uma forma de pensar é que a democracia passa por uma crise quando algumas características que consideramos definidoras do sistema democrático estão ausentes. Examinemos uma tríade do que Ginsburg e Huq consideram “os predicados básicos da democracia”: eleições competitivas, direitos de expressão e associação assegurados por lei e Estado de direito.6 Se aceitarmos essa tríade como definidora, temos um checklist já pronto do que devemos procurar para identificar crises da democracia: eleições que não sejam competitivas, violações de direitos, rupturas do Estado de direito. Mas se achamos que a democracia talvez não sobreviva a determinada situação, podemos temer que ela venha a enfrentar uma crise mesmo que essas violações não aconteçam. Podemos continuar com o checklist, mas agora dispomos também de um conjunto de hipóteses que condicionam a sobrevivência da democracia a ameaças potenciais, e somos levados por essas hipóteses a examinar as ameaças particulares. Se essas hipóteses forem válidas, se a sobrevivência do regime depender de alguns aspectos do seu desempenho e ele não gerar os efeitos exigidos, ocorre uma crise — a democracia está em crise.

			Algumas características podem ser tratadas alternativamente, ora como definidoras, ora como empíricas. Se definirmos a democracia como Rosanvallon, incluindo restrições contramajoritárias ao governo majoritário, uma “democracia com base constitucional”, o desgaste da independência judicial será uma prova imediata de que alguma coisa está errada. Mas também é possível argumentar que se o Judiciário não for independente o governo estará livre para fazer o que quiser, violar o direito liberal ou realizar eleições não competitivas. O problema de acrescentar adjetivos à definição de democracia é que nem todas as coisas boas precisam estar juntas. Quanto mais características — “eleitoral”, “liberal”, “constitucional”, “representativa”, “social” — acrescentarmos, maior será o checklist, e mais crises iremos descobrir. A título de comparação, o mesmo checklist pode ser tratado como um conjunto de hipóteses empíricas. É possível, então, investigar empiricamente quais são as condições para que as eleições sejam competitivas, ou para que os direitos sejam observados, ou para que o Estado de direito prevaleça. Se for verdade que as eleições só são competitivas se os direitos forem observados e a lei impere, então tomar uma dessas características como definidora, e tratar as outras como “precondições”, é coextensivo. Se elas não forem coextensivas, algum tipo de minimalismo definidor será inevitável: precisamos escolher uma das características potenciais como definidora e tratar as outras como condições hipotéticas, nas quais a característica selecionada é atendida.

			Por sua vez, o que consideraríamos crises e como deveríamos diagnosticá-las vai depender de como pensamos a democracia. A ideia de democracia que adoto é “minimalista” e “eleitoral”: democracia é um arranjo político no qual as pessoas escolhem governos por meio de eleições e têm uma razoável possibilidade de remover governos de que não gostem (autores que adotam essa opinião incluem Schumpeter, Popper e Bobbio).7 Democracia é simplesmente um sistema no qual ocupantes do governo perdem eleições e vão embora quando perdem. Assim, investigo as possíveis ameaças de que as eleições se tornem não competitivas ou inconsequentes para quem quer que permaneça no poder. Repetindo: essas ameaças podem incluir violações das precondições para eleições competitivas enumeradas por Dahl8 — os direitos liberais e as liberdades — porque sem elas o governo vigente não poderia ser derrotado. Elas podem compreender rupturas do Estado de direito e desgaste do poder independente do Judiciário, junto com a perda de confiança em instituições representativas (como na “democracia representativa”), severa desigualdade (como na “democracia social”) ou o uso de repressão para preservar a ordem pública (como na “democracia liberal”). Mas trato essas violações como potenciais ameaças à capacidade dos cidadãos de remover governos por eleições, não como características definidoras de democracia.

			A relação entre democracia no sentido minimalista e o Estado de direito é particularmente complexa. Em primeiro lugar, há razões lógicas e empíricas para questionar se instituições supramajoritárias, como o bicameralismo ou o veto presidencial, ou instituições contramajoritárias, como as cortes constitucionais ou bancos centrais independentes, são necessárias para garantir o Estado de direito. Gargarella, por exemplo, relaciona vários mecanismos pelos quais uma maioria poderia e desejaria restringir-se a si mesma até na ausência dessas instituições.9 Como observa McGann, há democracias bem estabelecidas, como o Reino Unido e a Suécia, que não têm separação de poderes nem revisão judicial da Constituição, mas nas quais as maiorias se abstêm de violar direitos.10 Na verdade, Dixit, Grossman e Gull demonstram de maneira lógica que violações de direito tendem a ser mais escandalosas na presença de instituições supramajoritárias quando um governo conta com apoio supramajoritário.11

			Em segundo lugar, coloco “Estado de direito”, ou “império da lei”, entre aspas porque, como diz astutamente Sanchez-Cuenca, “a lei não pode imperar. Imperar é uma atividade, e as leis não podem agir”.12 O que costuma ser visto como uma relação entre democracia e Estado de direito é, na verdade, uma relação entre instituições povoadas: governos e cortes.13 A lei “impera” quando políticos e burocratas obedecem a juízes, e se políticos cumprem ou não as instruções de magistrados constitucionais isso é um resultado contingente dos seus incentivos eleitorais. Além disso, como veremos adiante, geralmente é quase impossível determinar se certas medidas particulares que eles tomam atendem ou não a normas constitucionais, com juízos individuais, incluindo os dos magistrados constitucionais, obscurecidos pelo partidarismo. Na democracia, o único dispositivo eficaz para disciplinar políticos são as eleições: como observam Dixit, Grossman e Gull, “os indivíduos que governam precisam contar com uma chance considerável de seu poder chegar ao fim […] e precisam prever a possibilidade de recuperar o poder depois de perdê-lo”.14 Há duas possibilidades: 1) políticos (e burocratas) obedecem a juízes porque se não o fizerem perdem eleições, de modo que “a lei” impera; 2) políticos não obedecem a juízes porque se o fizerem perdem eleições — a maioria não quer que os políticos escutem o que os juízes dizem que podem ou não fazer. O Estado de direito é violado, mas, na medida em que as ações dos políticos forem motivadas pelo medo de perder eleições, o sistema ainda é democrático, pelo critério minimalista. A democracia é “iliberal” — termo posto em voga por Zakaria15 e adotado pelo primeiro-ministro húngaro Viktor Orbán —, mas é iliberal porque os políticos acham que do contrário perderiam eleições. Se os políticos, no entanto, não obedecem aos juízes mesmo quando a maioria quer que obedeçam porque não temem eleições, o regime não é democrático.

			Entendida dessa maneira, a democracia é um mecanismo para processar conflitos. Instituições políticas administram conflitos de modo ordeiro estruturando a forma como antagonismos sociais são organizados politicamente, absorvendo quaisquer distúrbios que possam ameaçar a ordem pública e regulando-os de acordo com certas regras. Uma ordem institucional prevalece se apenas as forças políticas que constituíram acesso formalmente ao sistema representativo se envolverem em atividades políticas, e se essas organizações tiverem incentivos para buscar seus interesses através das instituições e incentivos para tolerarem resultados desfavoráveis por algum tempo. Conflitos são ordeiros se todas as forças políticas esperarem poder alcançar alguma coisa, no presente ou pelo menos num futuro não muito distante, processando seus interesses no âmbito institucional e vendo que há pouca coisa a ganhar com ações fora desse domínio. Consequentemente, a democracia funciona bem quando qualquer conflito que surja na sociedade é conduzido e processado dentro do âmbito institucional, sobretudo através de eleições, mas também de sistemas coletivos de negociação, cortes e burocracias públicas, sem impedir quem quer que seja de ter acesso a essas instituições só por causa da substância de suas demandas. Em resumo, a democracia funciona quando conflitos políticos são processados em liberdade e paz civil.

			Os conflitos que dividem uma determinada sociedade em um determinado momento podem ser mais ou menos intensos e dividir a sociedade de formas diferentes, dependendo de se dizem respeito a interesses econômicos, valores culturais, questões simbólicas ou apenas a paixões passageiras. Suas formas, seus temas e sua intensidade decorrem das ações de governos e das alternativas oferecidas por forças políticas rivais. Os riscos inerentes aos conflitos institucionais não refletem apenas a intensidade de antagonismos que surgem na sociedade. Quadros institucionais moldam as formas que tornam conflitos sociais politicamente organizados, alguns aumentando e outros limitando os riscos nos resultados da competição política. Sustento adiante (ver capítulo 8) que a democracia funciona bem quando os riscos inerentes aos conflitos institucionais não são nem pequenos nem grandes demais.16 Os riscos são baixos demais quando os resultados eleitorais não têm consequências na vida das pessoas, e altos demais quando infligem custos intoleráveis aos perdedores. As pessoas, quando acreditam que os resultados das eleições não fazem nenhuma diferença em sua vida, se voltam contra o sistema, “das System”, como na República de Weimar. Quando os perdedores descobrem que o governo adota políticas que prejudicam significativamente seus interesses ou valores, eles se dispõem a resistir ao governo por todos os meios ao seu alcance — incluindo meios violentos —, como fez a burguesia no Chile com o presidente Allende. Por essas razões, a democracia funciona quando alguma coisa está em jogo nas eleições, mas não quando coisas demais estão em jogo.

			Uma ênfase da visão “minimalista” da democracia de Schumpeter que costuma ser negligenciada é que governos precisam poder governar e precisam governar com competência.17 Mais adiante eu mergulho em alguns períodos históricos nos quais o quadro institucional tornava difícil para os governos a função de governar, fosse porque o sistema eleitoral levava à instabilidade, como na República de Weimar e na Quarta República Francesa, ou porque o sistema de separação de poderes provocava um impasse entre o Executivo e o Legislativo, como no Chile de Allende. Para governar com eficácia, governos precisam satisfazer a maioria, mas sem ignorar as opiniões de intensas minorias. Quando conflitos são violentos e a sociedade está altamente polarizada, encontrar medidas aceitáveis para todas as forças políticas importantes é difícil, quando não impossível. Há limites para o que mesmo o governo mais bem-intencionado e competente é capaz de fazer.

			Se esse é o padrão, quando é que a democracia está “em crise”? A própria palavra “crise” vem do grego antigo, significando “decisão”. Crises são situações que não podem durar e nas quais alguma decisão precisa ser tomada. Elas emergem quando o statu quo é insustentável e nada ainda o substituiu. É isso que queremos dizer quando falamos que “a situação atingiu um ponto crítico”: quando os médicos dizem que alguém está em crise, significa que o paciente vai se recuperar ou morrer, mas não pode continuar como está. As crises podem ser mais agudas ou menos agudas: em algumas, o ponto de não retorno pode ser iminente, mas há crises que se arrastam de maneira indefinida, com todos os seus sintomas mórbidos.

			A intuição das crises descrita na máxima de Gramsci é que a situação atual é de certa forma insustentável, que alguma ameaça à democracia já se materializou, mas as instituições democráticas continuam funcionando. Embora Marx acreditasse que “novas relações superiores de produção jamais substituem as velhas antes que as condições materiais para sua existência tenham amadurecido no âmbito da velha sociedade”,18 nada garante que, quando as instituições vigentes param de funcionar, outras instituições surjam sobre a terra como um deus ex machina. O que acontece quando as instituições existentes não produzem resultados desejados vai depender de suas propriedades e das instituições alternativas — alguma funcionaria melhor? —, de condições exógenas e de ações das forças políticas relevantes nessas condições. O fato de ocorrer um desastre sob as instituições vigentes não implica que outras instituições funcionariam melhor: essa era a opinião de Winston Churchill sobre a democracia. Mas ainda que alguma alternativa seja viável, pode muito bem acontecer que, em vista das relações de poder político sob as instituições existentes, a situação persista indefinidamente. Crises, portanto, são situações em que a condição sob as instituições vigentes é uma espécie de desastre: nenhuma mudança ocorre, mas poderia acontecer. É isso que vamos examinar adiante: se a situação atual é, de certa forma, ameaçadora e se há sinais de que instituições representativas tradicionais estejam sendo afetadas.

			As “crises do capitalismo” merecem um comentário à parte. O capitalismo — instituição que combina propriedade privada dos recursos mais produtivos com alocação destes e distribuição de renda pelos mercados — periodicamente gera “crises”, entendendo-se como crises períodos nos quais a renda despenca abruptamente e a inflação se intensifica ou a taxa de desemprego dispara, ou as duas coisas, como ocorreu na “crise de estagflação” dos anos 1970, uma combinação de inflação alta com aumento do desemprego causada por uma elevação nos preços das matérias-primas.19 Mas crises econômicas são “crises do capitalismo”? Seriam, se esperássemos que, quando a economia está inativa, o capitalismo fosse, ou pelo menos pudesse, entrar em colapso. Mas uma implosão do capitalismo está fora dos domínios do possível. Quando um famoso economista de esquerda, Michal Kalecki,20 perguntou em 1932, no pior momento da Grande Depressão, “é possível uma saída capitalista para a crise?”, seu argumento era que, ainda que os ajustes exigidos para sair das crises econômicas sejam dolorosos e possam levar tempo, o capitalismo é um sistema autocorretivo. Preços e salários podem reagir lentamente, mas oferta e procura se ajustam, a crise passa e o capitalismo continua. Ele pode ser abolido através de uma revolução política — possibilidade aventada por Kalecki e implementada por comunistas —, mas não implode. A lição para compreender as crises é que algumas instituições são impermeáveis aos resultados que geram, de maneira que as crises que ocorrem sob elas não se transformam em crises de instituições.

			Desastres que acontecem na democracia, porém, podem se transformar em crises da democracia. Tomando emprestada a lista de Habermas, desastres são situações em que:

            
			‒	o sistema econômico não produz a quantidade necessária de bens de consumo; ou

			‒	o sistema administrativo não produz a quantidade necessária de decisões racionais; ou

			‒	o sistema de legitimação não fornece a quantidade necessária de motivações generalizadas; ou

			‒	o sistema sociocultural não gera a quantidade necessária de significado motivador de ação.21

            

			Isso, no entanto, é abstrato demais para orientar uma pesquisa. Os possíveis candidatos a desastres são as crises econômicas, os conflitos intensos na sociedade e a paralisia política, situações nas quais o governo é incapaz de governar devido à forma específica das instituições democráticas.
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